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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
INTERNO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO QUANDO 
REJEITADA A IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SÚMULA N. 
519/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – No caso, revela-se acertado o afastamento da verba sucumbencial, porquanto não 
são cabíveis honorários advocatícios pelo fato da rejeição à impugnação, consoante a 
Súmula n. 519/STJ, ressalvando-se à parte exequente pleitear a fixação dos honorários 
do cumprimento de sentença, objeto de impugnação pela Fazenda Pública, a qual 
restou rejeitada, nos precisos termos do § 7º do art. 85 do CPC/2015. Precedentes.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 22 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
INTERNO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO QUANDO 
REJEITADA A IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SÚMULA N. 
519/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – No caso, revela-se acertado o afastamento da verba sucumbencial, porquanto não 
são cabíveis honorários advocatícios pelo fato da rejeição à impugnação, consoante a 
Súmula n. 519/STJ, ressalvando-se à parte exequente pleitear a fixação dos honorários 
do cumprimento de sentença, objeto de impugnação pela Fazenda Pública, a qual 
restou rejeitada, nos precisos termos do § 7º do art. 85 do CPC/2015. Precedentes.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela CAMPIFLORA LTDA. contra a 
decisão que negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 
Súmula n. 519 desta Corte.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "[...] não houve o arbitramento de 
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honorários advocatícios no cumprimento de sentença, nos termos do permitido pelo art. 
520, § 3º, do CPC/2015, o que ilide a multa e os honorários, razão pela qual não há 
falar em bis in idem. Logo, não há falar em aplicação do enunciado da súmula 519 do 
STJ" (fl. 461e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 469/473e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme consignado, com o advento da Lei n. 11.232/2005, que introduziu 

no CPC/1973 o modelo de processo sincrético, tornando possível a realização das 
tutelas cognitiva e executiva no âmbito de uma mesma relação processual, formou-se 
relevante controvérsia em torno da possibilidade de fixação de honorários advocatícios 
no cumprimento de sentença, a qual restou dirimida por esta Corte no REsp 
1.134.186/RS, julgado sob a sistemática do art. 543-C, do CPC/1973 (Temas 
repetitivos ns. 407, 408, 409 e 410), consoante a ementa adiante transcrita:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:
1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de 
sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para 
pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se 
inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição 
do "cumpra-se" (REsp. n.º 940.274/MS).
1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação 
ao cumprimento de sentença.
1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, 
serão arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 
20, § 4º, do CPC.
2. Recurso especial provido.

 
Sobredito precedente deu origem às Súmulas ns. 517/STJ e 519/STJ, 

segundo as quais “São devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença, 
haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que 
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se inicia após a intimação do advogado da parte executada” e “Na hipótese de rejeição 
da impugnação ao cumprimento de sentença, não são cabíveis honorários 
advocatícios”, respectivamente.

À vista desse cenário jurisprudencial, restou pacificado o entendimento de 
que, havendo pedido de cumprimento de sentença, é cabível a fixação de nova verba 

honorária, porquanto ao deixar de promover espontaneamente o pagamento da quantia 
fixada na condenação, o devedor terá dado causa à instauração da nova fase 
processual.

Por outro lado, é indevida a fixação de nova verba honorária decorrente da 

rejeição à impugnação ao cumprimento de sentença, porquanto dotada de natureza 
jurídica de mero incidente processual, e não ação de conhecimento autônoma, como 
eram os embargos à execução, anteriormente à reforma implementada pela Lei n. 
11.232/2005.

A partir da vigência do CPC/2015, o modelo processual sincrético passou a 
abarcar também as execuções de título judicial por quantia certa contra a Fazenda 
Pública, agora não mais sujeitas a um processo autônomo de execução, com a 
particularidade de que, à vista da impenhorabilidade dos bens públicos decorrente do 
regime estampado no art. 100 da Constituição da República, a parte executada será 
intimada para impugnar a execução, apenas, e não para pagar a dívida constante do 
título executivo.

A par disso, quanto aos honorários sucumbenciais em cumprimento de 
sentença, as disposições do art. 85, §§ 1º e 7º do estatuto processual assim 
estabelecem:

 
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado 
do vencedor.
§ 1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento 
de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos 
recursos interpostos, cumulativamente.
[...]
§ 7º Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a 
Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que não tenha 
sido impugnada (destaques meus).
 
O § 7º do art. 85 do Código de Processo Civil não consiste propriamente em 

uma inovação legislativa, porquanto apenas reafirma o que já constava do art. 1º-D da 
Lei n. 9.494/1997, inserido pela Medida Provisória n. 2.180/2001, com a exegese 
conferida pelo Supremo Tribunal Federal, em interpretação conforme a Constituição, 
segundo a qual a aplicação da norma cinge-se, tão somente, “[...] à hipótese de 
execução por quantia certa contra a Fazenda Pública (C. Pr. Civil, art. 730), excluídos 
os casos de pagamento de obrigações definidas em lei como de pequeno valor (CF/88, 
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art. 100, § 3º)” (RE 420.816 (Relator p/ Acórdão: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, 
Tribunal Pleno - j. 29.9.2004, DJ 10.12.2006).

Assim, ao tempo em que o § 1º do art. 85 do estatuto processual afasta 
qualquer dúvida acerca do cabimento dos honorários advocatícios no cumprimento de 
sentença, o § 7º estabelece regra específica para o cumprimento de sentença contra a 
Fazenda Pública, ao prescrever que, cuidando-se de obrigação sujeita a precatório, 
não será devida a condenação em verba sucumbencial, quando não impugnada.

É dizer, tal dispositivo legal, apenas deslocou o momento da fixação dos 

honorários advocatícios quando se tratar de cumprimento de sentença que fixa 
obrigação sujeita a precatório.

Nesses casos, os honorários não poderão ser fixados no início do 
cumprimento de sentença, como se dá nas execuções de título judicial de pequeno 
valor e naquelas propostas contra os particulares, mas, tão somente, ao final, caso, 
apresentada impugnação pelo ente público, venha a ser rejeitada; presente tal 
situação, conquanto a fixação da verba honorária possa ocorrer quando da rejeição à 

impugnação, porque a tem como pressuposto, não se tratará, evidentemente, de 
honorários devidos pelo fato da rejeição à impugnação.

Revela-se, dessarte, acertado o afastamento da verba sucumbencial, 
porquanto não são cabíveis honorários advocatícios pelo fato da rejeição à 
impugnação, consoante a Súmula n. 519/STJ,  ressalvando-se à parte exequente 
pleitear a fixação dos honorários do cumprimento de sentença, objeto de impugnação 
pela Fazenda Pública, a qual restou rejeitada, nos precisos termos do § 7º do art. 85 do 
CPC/2015.

Na mesma esteira, os seguintes precedentes de ambas as turmas da 1ª 
Seção:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ALEGADA AFRONTA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO 
CPC. ARGUMENTOS DISSOCIADOS DOS FATOS DA CAUSA. SÚMULA 
284/STF. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. REJEIÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
519/STJ.
1. Tendo em vista que contra o acórdão recorrido não foram opostos 
embargos de declaração, a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do 
CPC apresenta-se dissociada da situação existente nos autos, o que atrai a 
incidência da Súmula 284/STF.
2. "Nos termos da Súmula 519/STJ, aplicável às execuções contra a 
Fazenda Pública, 'na hipótese de rejeição da impugnação ao cumprimento 
de sentença, não são cabíveis honorários advocatícios'."(AgInt no REsp 
1928472/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
20/8/2021).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.697.937/RS, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021 - destaque 
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO REJEITADA. 
HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não há ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
se manifesta de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia, exaurindo de forma satisfatória a 
controvérsia deduzida, ainda que não haja citação literal de todas as teses 
defensivas ou dispositivos de lei.
2. A jurisprudência consolidada no STJ, firmada inclusive em recurso 
repetitivo, é no sentido de que a rejeição da impugnação ao cumprimento de 
sentença não enseja a condenação em honorários, compreensão que se 
mantém, inclusive, após a vigência do novel diploma processual. 
Precedentes: REsp 1.134.186/RS, representativo de controvérsia na forma 
do art. 543-C, do CPC/1973 - tema 408; AgInt no REsp 1.668.737/SC, de 
Minha Relatoria, Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 3/6/2020.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.886.103/RS, Relator Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/5/2021, DJe de 20/5/2021 - destaque 
meu).
 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
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o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
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HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.034.911 / MG
Número Registro: 2022/0336768-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0105093217377 10000211368378001 10000211368378002 10000211368378003 10000211368378004
10000211368378005 10000211368378006 10000211368378007 10105093217377001 105093217377
13683862320218130000 156 32173777320098130105 50006879820188130105

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAMPIFLORA LTDA
ADVOGADOS : ADILSON ALBINO DOS SANTOS - MG064415

CAROLINA XAVIER SANTOS - MG206624
CAIO MOREIRA DE FIGUEIREDO - MG207722

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES
ADVOGADOS : ANDRÉ MYSSIOR - MG091357

PATRICIA HENRIQUES RIBEIRO - MG065610
LAZARO MACEDO BARBOSA - MG164294
PEDRO HENRIQUE BRITTO MAY VALADARES DE CASTRO - MG165721

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES
ADVOGADOS : ANDRÉ MYSSIOR - MG091357

PATRICIA HENRIQUES RIBEIRO - MG065610
LAZARO MACEDO BARBOSA - MG164294
PEDRO HENRIQUE BRITTO MAY VALADARES DE CASTRO - MG165721

AGRAVADO : CAMPIFLORA LTDA
ADVOGADOS : ADILSON ALBINO DOS SANTOS - MG064415

CAROLINA XAVIER SANTOS - MG206624
CAIO MOREIRA DE FIGUEIREDO - MG207722

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / CORREÇÃO 
MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAMPIFLORA LTDA
ADVOGADOS : ADILSON ALBINO DOS SANTOS - MG064415

CAROLINA XAVIER SANTOS - MG206624
CAIO MOREIRA DE FIGUEIREDO - MG207722

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES
ADVOGADOS : ANDRÉ MYSSIOR - MG091357

PATRICIA HENRIQUES RIBEIRO - MG065610
LAZARO MACEDO BARBOSA - MG164294
PEDRO HENRIQUE BRITTO MAY VALADARES DE CASTRO - MG165721

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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